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LEI Nº 1409 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017.

“FAZ ALTERAÇÃO DE REDAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI Nº 
1.388, DE 23 DE AGOSTO DE 2017”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
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seguinte Lei:

Art. 1° - Fica alterada a redação do inciso IV, do artigo 11, da Lei nº 
1.388, de 23 de agosto de 2017, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 11:
IV: O cumprimento máximo das quadras deverá ser de 150 
(cento e cinquenta) metros, podendo, no entanto, ser 
autorizada quadras com aumento de até 20% (vinte por cento) 
do tamanho, de acordo com a análise da CTAAPS”.

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 06 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

LEI Nº 1410 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017.

“CONCEDE A DENOMINAÇÃO DE JOSÉ BATISTA MIRANDA AO 
LOGRADOURO PÚBLICO QUE MENCIONA”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica denominado de José Batista Miranda, a atual via pública 
denominada Rua Bela Vista, no Bairro Boa Vista.

Art. 2°. Fica a Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, através de seu 
departamento competente, encarregada de fazer o emplacamento da 
mencionada via pública denominada por esta lei.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 06 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

DECRETO Nº 2026 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Altera o Decreto nº 1129 de 01 de abril de 2013, que Dispõe sobre 
a regulamentação do Prêmio de Produtividade, previsto na Lei 

846/2009”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

DECRETA

Art. 1º - O artigo 6º do Decreto nº 1129 de 01 de abril de 2013, que 
Dispõe sobre a regulamentação do Prêmio de Produtividade, previsto 
na Lei 846/2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º: Para fins do que dispõe o artigo anterior, a 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação será composta 
por 5 (cinco) membros, sob a presidência do primeiro, assim 
designados:
I. Márcia Regina Gonçalves Cardoso – Secretária 
Municipal de Educação e Cultura;
II. Israelita dos Santos Soares – Assessora 
Educacional;
III. Elane Maria Lana de Oliveira – Assessora 
Educacional;
IV. Edimeire Rosa de Ol iveira – Chefe de 

Departamento;
V. Nádia Regina Rodrigues Marques – Diretora de 

Escola Municipal”.
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Monte Carmelo, 07 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

DECRETO Nº 2027 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Declara área de utilidade pública para fins de desapropriação de 
áreas urbanas para integrarem ao Sistema Viário Municipal”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada como área de utilidade pública, para fins de 
2desapropriação sem ônus para o Município, a área de 269,02 m , 

constante da matrícula 11.303, Livro 02, do CRI local, a frente 
confronta-se com a Avenida João Pinheiro, numa extensão de 6,00 
metros e o ângulo interno entre a frente e a lateral direita é de 90º, a 
lateral direita confronta-se com o Lote 15C numa extensão de 16,70 
metros, daí faz um canto com o ângulo interno de 192º, confrontando 
com o Lote 12 numa extensão de 27,40 metros, e o ângulo interno entre 
a lateral direita e o fundo é de 92º; o fundo confronta-se com o Lote 10B 
numa extensão de 6,00 metros e o ângulo interno entre o fundo e a 
lateral esquerda é de 88º; a lateral esquerda confronta-se com o 
Córrego Olaria, numa extensão de 28,25 metros, daí faz um canto com 
o ângulo interno de 168º na mesma confrontação numa extensão de 

217,33 metros, ou sejam 269,02 m .

Art. 2º - A referida área fica afetada para o Sistema Viário Municipal e as 
despesas relativas a execução de todas as obras de infra estrutura da 
via pública são de responsabilidade do Município de Monte Carmelo.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 07 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8205, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Faz exoneração que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o inciso II do §1º do artigo 40 da Constituição 
Federal;

CONSIDERANDO o art. 1º da Lei Complementar Federal nº 152 de 03 
de dezembro de 2015;

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar EDMAR AFONSO DO PRADO, matrícula 440172, 
ocupante do cargo de MÉDICO (A) PEDIATRA, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 30/11/2017.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 05 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8206, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Faz exoneração que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar EVELYN LOREN SANTOS GONZAGA, matrícula 
440576, ocupante do cargo de PEB-I, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 24/11/2017.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 05 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8207, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Faz exoneração que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar TEODORO MENDES BORGES PASSOS, matrícula 
4 4 0 2 9 7 ,  o c u p a n t e  d o  c a r g o  d e  M É D I C O  ( A ) 
OTORRINOLARINGOLOGISTA, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 30/11/2017.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 05 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8208, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Instaura sindicância para apuração de fatos ocorrido no CRAS Mãe 
do Leu, do Bairro Lagoinha, conforme especifica”.

O Procurador Geral do Município, Dr. Bolimar Luciano de Oliveira, no 
uso das atribuições conferidas pelo Decreto nº 366/2007, e com 
fundamento nos arts. 210 e seguintes, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município, 

CONSIDERANDO ter chegado a seu conhecimento, por meio do ofício 

1233/2017, encaminhado pela Secretária Municipal de Trabalho e Ação 
Social, Sra. Márcia Regina Gonçalves Cardoso, fatos envolvendo a 
servidora pública M.M.R, matrícula 439152, no CRAS “Mãe do Leu”, no 
Bairro Lagoinha;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos e eventual 
instrução de posterior processo administrativo disciplinar, 

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instaurada sindicância administrativa para a apuração dos 
fatos acima mencionados, designando-se os servidores municipais 
Dra. Claudia Regina Pereira Lourenço OAB/MG n°141.157, matricula 
440479, Renata Dias e Silva Goulart, matrícula 22632 e Wander 
Vasconcelos, matrícula 439828, para a realização da sindicância, 
mediante a presidência do primeiro. 

Art. 2º - No prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da 
presente, deverá o presidente da comissão sindicante apresentar 
relatório conclusivo dos trabalhos realizados.

Art. 3º - Observe-se o procedimento traçado pelos arts. 207 e 
seguintes, do Estatuto dos Funcionários Públicos.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 07 de dezembro de 2017.

Bolimar Luciano de Oliveira
Procurador Geral do Munícipio
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